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Senhor Presidente,

Tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excel

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, o Projeto de Lei incluso, de

autoria do Prefeito Municipal Heron Guimarães, que “ ALTERA DISPOSITiVOS

DA LEI MUNICIPAL N' 213, DE 29 DE SETEMBRO DE 1956, DA LEI N' 884, DE 12

DE FEVEREIRO DE 1969, DA LEI MUNICIPAL N' 2.886, DE 24 DE JUNHO DE 1996,

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

O presente Projeto de Lei tem finalidade promover o

aperfeiçoamento do regime jurídico dos servidores públicos municipais,

mediante a adequação das regras relativas à aquisição do direito à

progressão funcional e ao adicional por tempo de serviço (quinquênio),

estabelecendo critérios objetivos vinculados à consolidação do vínculo

estatutário e ao efetivo exercício no âmbito do Poder Executivo Municipal.

A proposta condiciona a aquisição do direito à

funcional, seja ordinária, seja por nova qualificação, à prévia conFIusão do

estágio probatório. A medida harmoniza o sistema de desenvol'

carreira com a natureza jurídica do estágio probatório, período a

avaliação da aptidão e da capacidade do servidor para o/éxbkício do

cargo público, nos termos do art. 4,] . da Constituição da Repú Çlica

’ogressa o

lento na

inado à

Durante o estágio probatório, o vínculo funcional encontra-se

em fase de consolidação, razão pela qual não se mostra juridicamente
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adequado o reconhecimento de vantagens relacionadas à evolução na

carreira antes da confirmação no cargo. A alteração promove coerência

sistêmica, preserva o caráter avaliativo do período probatório e assegura

racionalidade na estrutura de desenvolvimento funcional.

No tocante ao adicional por tempo de serviço (quinquênio), o

projeto explicita que o cômputo do tempo deve ocorrer exclusivamente em

relação ao efetivo exercício no âmbito da Administração Pública Direta do

Poder Executivo Municipal, vedando-se a contagem de tempo prestado a

outros entes federativos ou a outros Poderes. A medida reforça a autonomia

administrativa do Município e evita a assunção de encargos decorrentes de

vínculos funcionais mantidos sob regimes distintos.

Ressalte-se que a proposta não cria nova vantagem

remuneratória, não amp[ia percentuais, não antecipa direitos nem institui

benefício inédito. Ao contrário, estabelece condicionantes e critérios mais

objetivos para a aquisição de vantagens já existentes, razão pela qual não

implica criação, aumento ou majoração de despesa pública, tampouco

gera impacto orçamentário adicional, tratando-se de medida de

organização e aperfeiçoamento do regime jurídico vigente.

forma, o Projeto de Lei fortalece a segurança jurídica, a

e o equilíbrio na gestão de pessoal, em

da legalidade, eficiência e responsabilidade

fiscal que regem a Administração

Dessa

uniformidadN $uetativa

cos prinbípiosconsonância co

Pública
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favorável dos nobres membros desta Câmara Municipal, por se tratar de

assunto relevante e de interesse público.

Na oportunidade, em razão da relevância da matéria, solicito

urgência na apreciação deste Projeto de Lei, nos termos do art. 86, da Lei

Orgânica do Município de Betim.

Sirvo-me da oportunidade para apresentar a Vossa

Excelência e aos demais Vereadores as expressões de meu elevado apreço

e distinta consideração.

Atenciosamente

Heu

Exmo. Sr

Vereador Edson Leonardo Monteiro dos Santos

Presidente da Câmara Municipal de Betim/MG
era
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PROJETO DE LEI N' j 66/,90.2á

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL N'

213, DE 29 DE SETEMBRO DE 1956, DA LEI N'

884, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1969, DA LEI

MUNICIPAL N' 2.886, DE 24 DE JUNHO DE

1996, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Betim, por seus representantes,

aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1'’ Fica alterado o art. 1 '', da Lei n'’ 213, de 29 de setembro

de 1 956, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 1'’ Os sewidores do município terão, a partir do quinto

ano de exercício ininterrupto, desconsiderado o período de estágio

probatório, seus vencimentos e salários acrescidos, inclusive, para efeito de

aposentadoria adiciona\ por tempo d€xrviço e abono de família, de

gratificação de 10% (dez por cento) por qu>MlRrvec\cidos até o limite de

50% (cinquenta por cento) .'’

Art. 2'’ Fica revogado o parágrafo único, do art. 2'’, da Lei n'’

213, de 29 de setembro de 1 956.

Art. 3'’ Altera o caput e o § 1 '’, do art. 136, da Lei n'’ 884, de 12

de fevereiro de 1969, que passa a vigorar com a seguinte redação
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“ Art. 736. L

serviço público do Município de Betim, prestado exclusivamente no âmbito

da Administração Pública Direta do Poder Executivo Municipal, será

atribuído ao funcionário um adicional do respectivo vencimento, limitados

até o número de 07 (sete), vedado o cômputo de tempo de serviço

prestado a outros entes ou Poderes.

§ l'’ O adicional será devido a partir do dia imediato àquele

em que o funcionário completar o tempo de serviço exigido, excluído o

período de estágio probatório, e será calculado sobre o vencimento do

cargo efetivo.”

Art. 4'’ Altera o § 1 '’, do art. 16,

de 1 996. que passa a vigorar com a seguinte

da Leil 2.886 de 24 de junho

reda

“Art. 16 ..................................

§ l'’ Para adquirir direito à progressão de que trata o caput

deste artigo, deverá o ser«idor cumprir o interstício de dois anos de efetivo

exercício no padrão no qual esteja pos\ciorlado, sendo a concessão

condicionada à prévia conclusão do estágio probatório.”

Art. 5'’ Altera do art. 17, da Lei n'’ 2.886, de 24 de junho de

1 996, que passa a vigorar com a seguinte redaçao:

“ Art. 17. O acréscimo de vencimento, em decorTência de

progressão, nos termos desta Seção, terá vigência a partir do primeiro dia

:6;a;;é,
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observada a prévia conclusão do estágio probatório.”
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Art. 6'’ Altera o § 2'), do art. 18, da Lei n'’ 2.886. de 24 de junho

de 1 996, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art . 18 't

§ 2'’ A solicitação de progressão por nova qualificação

poderá ser efetuada após a conclusão do estágio probatório, admitindo-se,

para esse fim, títu\o obtido posteriormente ao ingresso no serviço público.”

Art. 7'’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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